PARECER Nº 1813  , DE 2004

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 382, DE 2004

De iniciativa da nobre Deputada Célia Leão, o projeto em epígrafe objetiva denominar “Escritora Raquel de Queiroz” a Escola Estadual Jardim Santa Lúcia II, localizada no Município de Campinas.

A proposição, nos termos regimentais, esteve em pauta e não recebeu emendas ou substitutivos. 

A seguir, o projeto foi encaminhado a esta Comissão de Constituição e Justiça, para ser apreciado no seu aspecto constitucional, legal e jurídico, consoante o que dispõe o § 1º do artigo 31 do Regimento Interno consolidado. 

Na condição de relator designado para fazê-lo, constatamos que a proposição versa sobre matéria de competência legislativa estadual, nos termos do § 1º do Art. 25 da Constituição da República Federativa do Brasil. No tocante à iniciativa, a mesma encontra amparo no caput do Art. 24 da Constituição do Estado de São Paulo.

Do ponto de vista da legalidade, a propositura atende aos requisitos exigidos pela Lei n.º 1.284, de 18 de abril de 1977, e suas alterações posteriores, especialmente a Lei n.º 8.596, de 23 de março de 1994. A proposição está acompanhada de manifestação favorável do Conselho da Escola a ser denominada e de abaixo-assinado com mais de seiscentas assinaturas.

Destacamos que, conforme informação prestada pela Divisão de Pesquisa Jurídica, órgão integrante do Departamento de Documentação e Informação, pertencente a esta Casa, não há lei denominando a Escola Estadual Jardim Santa Lúcia II, situada no Município de Campinas.

Ante o exposto, somos pela aprovação do Projeto de lei nº 382, de 2004.

a) VALDOMIRO LOPES -  Relator

Aprovado o parecer do relator favorável à proposição.
Sala das Comissões, em 1/12/2004

a) Ricardo Tripoli – Presidente

Ricardo Trípoli – Baleia Rossi – José Bittencourt – Valdomiro Lopes – Afonso Lobato.
SPL - Código de Originalidade: 530103 240804 1712


